QUESTÃO DE ORDEM

(Apresentada na 3ª S.E., em 31/03/2021)
Senhor Presidente, formulo a presente questão de ordem, com a finalidade de obter de Vossa Excelência esclarecimentos acerca da aplicação do disposto nos artigos 11 e 13 da Resolução n.º 766, de 16 de dezembro de 1994
(Código de Ética e Decoro Parlamentar), bem como em relação aos artigos 92
e 93 do Regimento Interno e sua aplicação ao Processo RGL n.º 7862/2020 que dispõe sobre a apuração de conduta que feriu o Decoro Parlamentar praticada pelo Deputado Fernando Cury.
O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar decidiu em votação apertada de 5 (cinco) a 4 (quatro) votos de seus membros, aprovar o voto em separado, apresentado pelo membro do Conselho, Deputado Wellington Moura, que propôs a suspensão temporária de 119 (cento e dezenove dias do Deputado Fernando Cury, e a suspensão de percepção de subsídio ou quaisquer vantagens decorrentes do exercício de mandato durante o período da suspensão.
O parecer do Conselho indicou ainda que, nos termos do inciso IV do artigo 15 da Resolução n.º 766, de 16 de dezembro de 1994 (Código de Ética e Decoro Parlamentar), a Mesa Diretora apresente Projeto de Resolução apropriado para a declaração da suspensão temporária do exercício do mandato parlamentar.
Estamos diante de uma sociedade que perplexa e indignada com a punição abrandada, clama por celeridade e aplicação de medida mais justa na punição do grave ato praticado pelo Deputado que feriu o decoro parlamentar, nos termos do que dispõe o artigo 11 do Código de Ética e Decoro Parlamentar, com a perda do mandato.
A falta cometida pelo Deputado Fernando Cury, reconhecida pelo Conselho de Ética, caracteriza fielmente a quebra de decoro parlamentar. Ora, a punição aplicada não corresponde ao ato praticado e encontra previsão no artigo 10 do Código de Ética e Decoro Parlamentar, aplicável nas seguintes situações;
"Artigo 10 - Considera-se incurso na sanção de perda temporária do exercício do mandato, quando não for aplicável penalidade mais grave, o Deputado que:
I - Reincidir nas hipóteses do artigo antecedente.
II - Praticar transgressão grave ou reiterada aos preceitos do Regimento Interno ou deste Código, especialmente quanto à observância do disposto no artigo 6°.
III - Revelar informações e documentos oficiais de caráter reservado, de que tenha conhecimento na forma regimental.
IV - Faltar, sem motivo justificado, a 10 (dez) sessões ordinárias consecutivas ou a 45 (quarenta e cinco) intercaladas, dentro de sessão legislativa ordinária ou extraordinária."
Em nenhuma das situações previstas no artigo 10 vimos qualquer semelhança ou referência à conduta praticada pelo Deputado Fernando Cury, frise-se, reconhecida pelo Conselho de Ética, como ato que feriu o decoro parlamentar.
Razão pela qual a punição aplicada é incompatível com os atos praticados, incorrendo o Conselho em um abrandamento que não encontra guarida nem no
Regimento Interno e tão pouco no Código de Ética e Decoro Parlamentar.
O Código de Ética prevê a perda do mandato para a conduta que fere o decoro parlamentar, como se depreende do artigo 11:
Artigo 11 - Serão punidas com a perda do mandato:
I - A infração de qualquer das proibições Constitucionais referidas no artigo 3° (Constituição Federal, artigo 54, e Constituição Estadual, artigo 15).
II - A prática de qualquer dos atos contrários à ética e ao decoro parlamentar capitulados nos artigos 40 e 5° (Constituição Federal, artigo 55, e Constituição Estadual, artigo 16).
III - A infração do disposto nos incisos III, IV, V e VI do artigo 55 da Constituição Federal e do artigo 16 da Constituição Estadual.
Não restou dúvida no curso do processo disciplinar apurado pelo Conselho de Ética que a atitude do Deputado Fernando Cury foi atentatória ao Decoro Parlamentar, amplamente divulgado pela imprensa e pelas imagens gravadas pelas câmeras da Assembleia Legislativa.
O fato é que o Deputado se aproximou da Deputada Isa Penna, pelas costas, sem o seu consentimento, sem que ela sequer pudesse esboçar alguma recusa prévia, de forma abrupta e inesperada, encostando seu corpo ao dela passou a mão na lateral de seu corpo, indo da cintura até a altura dos seios.
Importante frisar que quanto aos fatos ocorridos o Conselho de Ética formou consenso, ninguém em sã consciência pode dizer que não houve o fato, está visível a quem tem olhos para ver.
A divergência aberta no Conselho de Ética, pelo voto em separado do
Deputado Wellington Moura, aprovado no Conselho de ética alterou apenas a sanção a ser aplicada, enquanto o voto do Relator Deputado Emidio de Souza, propunha 6 (seis) meses de suspenção, o voto em separado propunha a sanção de perda temporária do mandato por 119 (cento e dezenove) dias. Além disso, divergiam sobre os efeitos da perda do mandato.
Não houve em nenhum momento a conclusão de que o fato não configurava quebra do decoro, ao contrário, era pacífico o reconhecimento da conduta, divergindo apenas da aplicação da sanção.
Portanto, o Conselho de Ética acatou a representação, reconheceu o comportamento inadequado que caracteriza a quebra de decoro parlamentar e decidiu pela punição prevista no artigo 10 do Código de Ética, como resta claro no Projeto de Resolução n.º 08 de 2021:
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 8, DE 2021
Decreta a perda temporária do exercício do mandato do Deputado Fernando Cury, pelo prazo de 119 (cento e dezenove) dias.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO RESOLVE:
Artigo 1° - É decretada a perda temporária do exercício do mandato do Deputado Fernando Cury, pelo prazo de 119 (cento e dezenove) dias, nos termos do artigo 16, inciso II e 82° da Constituição do Estado, combinado com os artigos 7°, inciso III, 10 e 12 do Código de Ética e Decoro Parlamentar desta Assembleia Legislativa (Resolução n° 766, de 16 de dezembro de 1994).
Artigo 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
O abrandamento da penalidade, resta claro, não encontra respaldo no Regimento Interno e nem no Código de Ética, não há qualquer semelhança ao gravíssimo ato praticado pelo Deputado Fernando Cury, com as condutas descritas no artigo 11.
Diante da flagrante violação da norma contida no artigo 11 do Código de ética, onde se encontra a previsão da perda do mandato na hipótese de quebra de decoro parlamentar, é preciso e necessário que o Plenário desta Casa de Leis recomponha a normalidade e respeito ao regimento interno e ao Código de ética de decoro parlamentar.
Equivocou-se o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar ao vincular a quebra de decoro parlamentar à perda temporária do mandato, contida no artigo 10, cuja aplicação é destinada a atos menos gravosos.
Diante da inadequação da pena de perda temporária ao fato praticado, verifica-se que a Presidência ao responder à questão de ordem formulada pelo
Deputado Emidio de Souza, acertou ao prever a votação exigida para a perda de mandato, e não aquela destinada à perda temporária conforme rito do artigo
11:
A votação propriamente dita será nominal, à vista da expressa exigência neste sentido inscrita no artigo 16, § 20, da Constituição Estadual, bem como no artigo 12 do Código de Ética e Decoro Parlamentar, e será pública, já que, conforme acentuado pelo nobre autor da questão de ordem, a possibilidade de votação secreta foi constitucionalmente abolida, de há muito, no âmbito da Assembleia Legislativa.
Observe-se que o artigo 12 mencionado prevê a votação por maioria simples, para perda temporária do mandato.
"Artigo 12 - A sanção de que trata o artigo 10 será decidida pelo Plenário, em escrutínio secreto e por maioria simples, mediante provocação da Mesa, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar ou de Partido Político representado na Assembleia Legislativa, na forma prevista nos artigos 14 e 15, excetuada a hipótese do parágrafo único deste artigo."
Acertou a presidência ao definir que a votação será por maioria absoluta como previsto no artigo 16, § 2 da constituição estadual, que trata de perda de mandato por quebra de decoro parlamentar:
Artigo 16 – Perderá o mandato Deputado:
I - Que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior;
II - Cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;
II - Que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça-parte das sessões ordinárias, salvo licença ou missão autorizada pela Assembleia Legislativa;
IV - Que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
V - Quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Constituição Federal;
VI - Que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado. (NR)
- A expressão "nos crimes apenados com reclusão. atentatórios ao decoro parlamentar", acrescentada ao inciso VI pela Emenda Constitucional n° 18, de 30/03/2004, foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da ADI n° 3200/2004, julgada em 22/05/2014.
§1° - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas asseguradas ao Deputado ou a percepção de vantagens indevidas.
§2° - Nos casos dos incisos I, II e VI deste artigo, a perda do mandato será decidida pela Assembleia Legislativa, por votação nominal e maioria absoluta, mediante provocação da Mesa ou de partido político representado no Legislativo, assegurada ampla defesa. (NR)
- § 2° com redação dada pela Emenda Constitucional n° 11, de 28/06/2001
A votação nominal e maioria absoluta se aplica aos seguintes casos:
I - Que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior;
II - Cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar
III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça-parte das sessões ordinárias, salvo licença ou missão autorizada pela Assembleia Legislativa;
IV - Que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
O caso em tela resta claro, trata-se da situação descrita no inciso Il, ou seja, procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar, tanto é que a Presidência adotou a votação adequada à perda de mandato.
O Regimento Interno, no CAPÍTULO IV, que dispõe sobre a perda do mandato, não faz referência explícita à perda temporária, mas estabelece que o procedimento declarado incompatível com o decoro parlamentar será punido com perda de mandato.
CAPÍTULO IV
Da Perda do Mandato
Artigo 92 - Perderá o mandato a Deputada ou Deputado:
I - Que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 15
da Constituição do Estado;
II - Cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;
III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa ordinária, à terça parte das sessões ordinárias, salvo licença ou missão autorizada pela
Assembleia Legislativa;
IV - Que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
V - Quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Constituição Federal;
VI - Que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado.
Artigo 93 - Nos casos dos incisos I. II e VI do artigo anterior, a perda do mandato será decidida pela Assembleia Legislativa, por maioria absoluta de votos, mediante provocação da Mesa ou de Partido com representação na Assembleia Legislativa e, nos casos previstos nos incisos III a V, a perda será declarada pela Mesa, de ofício ou mediante provocação de qualquer dos membros da Assembleia ou de Partido Político nela representado, assegurada ampla defesa.
Vale destacar que a votação em escrutínio secreto foi revogada pela Emenda Constitucional n ° 12 de 2001 que aboliu a excrescência que é o voto secreto.
Artigo 10 - A Assembleia Legislativa funcionará em sessões públicas, presente, nas sessões deliberativas, pelo menos um quarto de seus membros e, nas sessões exclusivamente de debates. pelo menos um oitavo de seus membros. (NR)
- Artigo 10, "caput", com redação dada pela Emenda Constitucional n° 36. de 17/05/2012.
81° ....
§2° - O Voto será público. (NR)
- § 2° com redação dada pela Emenda Constitucional n° 12, de 28/06/2001.
Face ao exposto, a violação da norma regimental, de maneira a comprometer todo processo disciplinar, consubstanciado no Projeto de Resolução n.º 08 de 2021, solicito providências da Presidência no sentido de garantir o cumprimento do Regimento Interno e no Código de Ética e Decoro Parlamentar.
Dep. Professora Bebel
